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§ 1º - A aprovação da análise complementar somente en-
sejará publicação em Diário Oficial da União caso haja alteração no
valor global ou nos valores autorizados a captação por meio dos
mecanismos federais de incentivo em relação ao projeto aprovado.

§ 2º - Projetos de realização de festival internacional, de
desenvolvimento de projeto e de distribuição estão dispensados da
efetiva comprovação de financiamento de no mínimo 20% (vinte por
cento) do orçamento analítico submetido à análise complementar."

"Art. 36-E - O prazo para aprovação da análise comple-
mentar será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data do protocolo
na ANCINE da integralidade dos documentos necessários à análise.

§ 1º - Caso haja diligência documental, o prazo para apro-
vação somente terá início a partir da data de protocolo na ANCINE
dos documentos solicitados.

§ 2º - O não atendimento das exigências em até 30 (trinta)
dias da data de recebimento de diligência documental enviada por
mensagem eletrônica implicará a devolução dos documentos já pro-
tocolados à proponente, nos casos em que não tenha sido aberto o
processo administrativo mencionado no parágrafo 4º do art. 15 desta
Instrução Normativa.

§ 3º - Uma vez protocolada a integralidade dos documentos
necessários à análise complementar, havendo necessidade de dili-
gência para esclarecimento de informações, o prazo para aprovação
será suspenso a partir da data da diligência, prosseguindo pelo pe-
ríodo remanescente após resposta da proponente.

§ 4º - O não atendimento das exigências mencionadas no
parágrafo 3º deste artigo em até 30 (trinta) dias da data de re-
cebimento de diligência enviada por mensagem eletrônica implicará o
arquivamento da solicitação de análise complementar."

"CAPÍTULO XIII-B
DOS ORÇAMENTOS"
"Art. 36-F - O orçamento analítico apresentado para a análise

complementar deverá ser detalhado em etapas, itens e subitens, de
acordo com formulário específico disponibilizado no portal da AN-
CINE (www.ancine.gov.br), contendo:

1 - desenvolvimento do projeto;
2 - pré-produção;
3 - produção;
4 - pós-produção;
5 - despesas administrativas;
6 - tributos e taxas;
7 - comercialização;
8 - gerenciamento e execução de projeto; e
9 - agenciamento / coordenação e colocação.
§ 1º - O total das despesas de comercialização não poderá

ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) do somatório dos
valores apresentados nos itens 1 a 6 do orçamento analítico.

§ 2º - No caso de projetos de finalização de obras au-
diovisuais ou projetos específicos de comercialização, não será apli-
cada a regra disposta no parágrafo primeiro deste artigo, devendo a
previsão de despesas de comercialização ser compatível com o po-
tencial de exploração comercial da obra.

§ 3º - O valor de "gerenciamento e execução do projeto" não
poderá ultrapassar o limite de 10% (dez por cento) do somatório dos
valores apresentados nos itens 1 a 7 do orçamento analítico.

§ 4º - Não serão admitidas despesas referentes à comer-
cialização no orçamento de projetos de obras audiovisuais destinadas
inicialmente aos segmentos de mercado de TV Paga ou TV Aber-
ta."

"Art. 36-G - Poderão constar nos orçamentos dos projetos os
seguintes itens orçamentários, nos limites de valores corresponden-
tes:

I - Taxa de Coordenação e Colocação Pública de Certificados
de Investimento Audiovisual - no limite máximo de 10% (dez por
cento) do valor dos Certificados de Investimento Audiovisual emi-
tidos, para os projetos a serem autorizados pelo mecanismo previsto
no art. 1º da Lei nº. 8.685/93.

II - Agenciamento - no limite máximo de 10% (dez por
cento) do valor autorizado para captação de recursos incentivados,
para os projetos a serem autorizados pelos mecanismos previstos na
Lei nº. 8.313/91 e no art. 1ºA da Lei nº. 8.685/93.

III - Administração da Negociação das Notas do Tesouro
Nacional - NTN - no limite máximo de 0,50% (cinqüenta centésimos
por cento) do valor total dos títulos ou do valor do resgate dos
referidos títulos, caso não sejam negociados no mercado secundário,
para os projetos a serem incentivados pelo mecanismo previsto no
inciso V do art. 1º da Lei nº. 10.179/01.

IV - Taxa de remuneração dos serviços de gerenciamento e
execução do respectivo projeto, por empresas produtoras cinema-
tográficas brasileiras, no montante máximo de 10% (dez por cento)
do total aprovado, na forma do art. 12, da Lei nº. 11.437/2006.

§ 1º - No caso de os serviços a que se refere o inciso IV
serem terceirizados, seus pagamentos deverão ser comprovados nas
prestações de contas com notas fiscais ou recibos das empresas con-
tratadas, acompanhados dos comprovantes de recolhimento dos tri-
butos e contribuições correspondentes.

§ 2º - É vedado o pagamento da taxa de agenciamento para
captações de recursos provenientes de editais ou qualquer outro me-
canismo de seleção pública, incluindo programas internacionais com
participação do Ministério da Cultura-Minc e ANCINE, ou realizada
por empresas estatais de qualquer entidade federativa."

.......................
"Art. 55-B - Salvo na existência de dúvida fundada quanto à

autenticidade ou no caso de imposição legal, fica dispensado o re-
conhecimento de firma em documento produzido no Brasil."

"Art. 55-C - A proponente deverá resguardar o caráter de
obra brasileira de produção independente, condição essencial ao re-
cebimento de recursos públicos federais, nos produtos resultantes dos
projetos audiovisuais aprovados na ANCINE.

§ 1° - A proponente deverá enviar à ANCINE quaisquer
contratos que versem sobre a repartição de direitos patrimoniais,
inclusive os relativos a direitos sobre renda patrimonial e exploração
comercial de qualquer obra audiovisual realizada com recursos in-
centivados, seu formato e elementos derivados.

§ 2° - Serão aferidas pela ANCINE desde a aprovação até a
prestação de contas, durante todo o acompanhamento do projeto, as
condições de realização de obras brasileiras de produção indepen-
dente."

"Art. 55-D - A proponente deverá manter seus dados cons-
tantemente atualizados no Registro de Empresas da ANCINE.

§ 1º - Toda a comunicação da ANCINE com a proponente de
projetos será efetuada por meio dos endereços eletrônico e físico
informados pela proponente no Registro de Empresas."

§ 2º - As mensagens eletrônicas enviadas pela ANCINE
serão consideradas recebidas após 48 (quarenta e oito) horas de seu
envio."

"Art. 55-E - A análise das solicitações de procedimentos
previstos nesta Instrução Normativa somente será iniciada após a
apresentação da integralidade dos documentos elencados nesta nor-
ma.

§ 1º - No caso de constatação de pendências documentais, a
ANCINE diligenciará a proponente em prazo de até 10 (dez) dias.

§ 2º - No caso de indeferimento total ou parcial de qualquer
solicitação prevista nesta Instrução Normativa, a proponente terá o
prazo de 30 (trinta) dias para intepor recurso contra a decisão, con-
tados a partir do recebimento da íntegra da decisão."

.................................
Art. 3º - Revogar o inciso III do art. 7º da Instrução Nor-

mativa n° 22, de 30 de dezembro de 2003.
Art. 4º - As alterações à Instrução Normativa nº 22, de 30 de

dezembro de 2003, previstas nesta Instrução Normativa, serão apli-
cadas a projetos apresentados à ANCINE a partir da entrada em vigor
da presente norma, conforme prazo estabelecido no art. 6º desta
Instrução Normativa.

Art. 5º - As proponentes de projetos protocolados na AN-
CINE anteriormente à vigência presente norma e que ainda não te-
nham sido aprovados poderão optar por reapresentar os projetos de
acordo com as regras estabelecidas neste instrumento, mediante ma-
nifestação expressa, em até 15 (quinze) dias após sua entrada em
vigor, conforme prazo estabelecido no art. 6º desta Instrução Nor-
mativa.

Art. 6º - Esta Instrução Normativa entra em vigor 15 (quin-
ze) dias após a data de sua publicação.

MANOEL RANGEL
Diretor-Presidente

§ 5º As produtoras, programadoras e empacotadoras estran-
geiras autorizadas a funcionar no país estão obrigadas a manter,
permanentemente, representante no Brasil, com poderes para resolver
quaisquer questões e receber citação judicial em nome da empresa
estrangeira.

§ 6º A comercialização de canais de programação destinados
ao empacotamento para oferta em território nacional será caracte-
rizada como exercício da atividade de programação no Brasil, à ex-
ceção da comercialização dos canais não adaptados ao mercado bra-
sileiro.

§ 7º A oferta de múltiplos canais de programação, na forma
de pacotes e em modalidades avulsas, para distribuição a consu-
midores em território nacional será caracterizada como exercício da
atividade de empacotamento no Brasil.

Art. 3º A partir de 13 de setembro de 2012, o controle ou a
titularidade de participação superior a 50% (cinquenta por cento) do
capital total e votante de empresas prestadoras de serviços de te-
lecomunicações de interesse coletivo não poderá ser detido, direta,
indiretamente ou por meio de empresa sob controle comum, por
concessionárias e permissionárias de radiodifusão sonora e de sons e
imagens e por produtoras e programadoras com sede no Brasil, fi-
cando vedado a estas explorar diretamente aqueles serviços.

§ 1º O controle ou a titularidade de participação superior a
30% (trinta por cento) do capital total e votante de concessionárias e
permissionárias de radiodifusão sonora e de sons e imagens e de
produtoras e programadoras com sede no Brasil não poderá ser de-
tido, direta, indiretamente ou por meio de empresa sob controle co-
mum, por prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse
coletivo, ficando vedado a estas explorar diretamente aqueles ser-
viços.

§ 2º É facultado às concessionárias e permissionárias de
radiodifusão sonora e de sons e imagens e a produtoras e progra-
madoras com sede no Brasil, diretamente ou por meio de empresa
sobre a qual detenham controle direto, indireto ou sob controle co-
mum, prestar serviços de telecomunicações exclusivamente para con-
cessionárias e permissionárias dos serviços de radiodifusão sonora e
de sons e imagens ou transportar conteúdo audiovisual das produtoras
ou programadoras com sede no Brasil para entrega às distribuidoras,
desde que no âmbito da própria rede.

§ 3º É facultado às empresas prestadoras de serviços de
telecomunicações de interesse coletivo, diretamente ou por meio de
empresa sobre a qual detenham controle direto, indireto ou sob con-
trole comum, controlar produtoras e programadoras com sede no
Brasil que exerçam atividades exclusivamente destinadas à comer-
cialização de produtos e serviços para o mercado internacional.

Art. 4º As prestadoras de serviços de telecomunicações de
interesse coletivo, bem como suas controladas, controladoras ou co-
ligadas, não poderão, com a finalidade de produzir conteúdo au-
diovisual para veiculação no serviço de acesso condicionado ou no
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens:

I - adquirir ou financiar a aquisição de direitos de exploração
de imagens de eventos de interesse nacional; e

II - contratar talentos artísticos nacionais de qualquer na-
tureza, inclusive direitos sobre obras de autores nacionais.

Parágrafo único. As restrições de que trata este artigo não se
aplicam quando a aquisição ou a contratação se destinar exclusi-
vamente à produção de obras audiovisuais publicitárias e serão objeto
de regulamentação específica da ANCINE.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 5º São princípios da regulação das atividades previstas

no art. 1º desta IN.
I - a liberdade de expressão e de acesso à informação;
II - a promoção da diversidade cultural e das fontes de

informação, produção e programação;
III - a promoção da língua portuguesa e da cultura bra-

sileira;
IV - o estímulo à produção independente e regional;
V - o estímulo ao desenvolvimento social e econômico do

País;
VI - a liberdade de iniciativa, a mínima intervenção da Ad-

ministração Pública e a defesa da concorrência por meio da livre,
justa e ampla competição e da vedação ao monopólio e oligopólio;

VII - a complementaridade dos aspectos econômicos e cul-
turais do desenvolvimento, garantindo-se o respeito ao direito autoral,
o exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes da cultura
brasileira;

VIII - o respeito ao direito do consumidor.
Parágrafo único. A concretização dos princípios observará,

quando aplicável, os princípios e os direitos dos Estados-partes dis-
postos na Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade
das Expressões Culturais, de acordo com o Decreto nº 6.177/2007,
em especial na adoção de medidas destinadas a proteger e promover
a diversidade das expressões culturais.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS
Art. 6º São objetivos da regulação das atividades previstas

no art. 1º desta IN:
I - promover o aumento da competitividade e assegurar a

sustentabilidade do setor audiovisual brasileiro;
II - ampliar o acesso às obras audiovisuais brasileiras e aos

canais brasileiros de programação;
III - induzir o aprimoramento contínuo da qualidade técnica

das obras audiovisuais brasileiras e dos canais de programação bra-
sileiros;

IV - estimular a interação entre os elos da cadeia produtiva
do setor audiovisual brasileiro;

V - induzir a sustentabilidade das produtoras e das pro-
gramadoras brasileiras independentes, a partir da geração de receitas
diretamente decorrentes das atividades de produção e programação;

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 100, DE 29 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a regulamentação de dispo-
sitivos da Lei nº 12.485/2011 e dá outras
providências.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL
DO CINEMA - ANCINE, no uso de suas atribuições e tendo em vista
o disposto no art. 6º e art. 7º, incisos V, XVII e XVIII da Medida
Provisória nº 2.228 - 1, de 06 de setembro de 2001, com as alterações
introduzidas pela Lei nº 10.454, de 13 de maio de 2002, Lei nº
12.485, de 12 de setembro de 2011, em sua 443ª Reunião Ordinária,
realizada em 29 de maio de 2012, resolve:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DA ABRANGÊNCIA
Art. 1º Esta Instrução Normativa (IN) dispõe sobre a re-

gulação das atividades de programação e empacotamento, previstas
na Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, no âmbito do Serviço
de Acesso Condicionado (SeAC), do Serviço de TV a Cabo (TVC),
do Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por
Assinatura Via Satélite (DTH - Direct to Home), do Serviço de
Distribuição de Canais de Multiponto Multicanal (MMDS - Mul-
tichannel Multipoint Distribution System) e do Serviço Especial de
Televisão por Assinatura (TVA).

§ 1º A atuação nas atividades de programação e de em-
pacotamento não implica restrição de atuação nas atividades de pro-
dução ou distribuição, exceto nos casos dispostos na Lei nº
1 2 . 4 8 5 / 2 0 11 .

§ 2º Excluem-se do campo de aplicação desta IN os aspectos
relativos à atividade de distribuição, que se submetem à regulação e
fiscalização da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL),
nos termos da Lei nº 12.485/2011.

Art. 2º As atividades de produção, programação e empa-
cotamento são livres para empresas constituídas sob as leis brasileiras
e com sede e administração no país.

§ 1º O exercício das atividades de produção, programação e
empacotamento em território brasileiro somente será permitida a pro-
gramadoras e empacotadoras estrangeiras, quando devidamente au-
torizados a funcionar no Brasil nos termos dos arts. 1.134 a 1.141 da
Lei nº 10.406/2002 e da legislação específica.

§ 2º As produtoras, programadoras e empacotadoras estran-
geiras autorizadas a funcionar no país ficarão sujeitas às leis e aos
tribunais brasileiros, quanto aos atos ou operações praticados no Bra-
sil, incluindo as obrigações previstas na Lei nº 12.485/2011, nos
mesmos termos em que se aplicam às empresas com sede no Bra-
sil.

§ 3º Em observância ao disposto no §2º, as produtoras,
programadoras e empacotadoras estrangeiras autorizadas a funcionar
no país, quanto aos atos ou operações praticados no Brasil e no que
tange às suas relações comerciais com agentes econômicos brasileiros
ou estrangeiros autorizados a funcionar no país, deverão firmar ins-
trumentos contratuais em português, sob regime jurídico brasileiro e
com foro estabelecido no Brasil.

§ 4º Em observância ao disposto no §3º, os instrumentos
contratuais devem ser firmados em moeda nacional.
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